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Política 
CONSTITUINTE Und-
CNBB reúne 1,5 milhão em apoio a 
emendas contra aborto e tortura 

por Froncitco Stello Fagó 
de Brasília 

Hoje, às 15 horas, quatro 
emendas populares, com 
mais de 1,5 milhão de assi­
naturas no conjunto, serão 
entregues ao presidente da 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, pela 
Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB). 
"São emendas a favor da 
vida", define o presidente 
da CNBB, dom Luciano 
Mendes de Almeida. 

As emendas são contra o 
aborto, contra a eutanásia, 
contra a tortura, contra o 
divórcio, a favor da liber­
dade religiosa e da obriga­
toriedade do ensino religio­
so no primeiro e no segundo 
graus das escolas públicas. 

A emenda sobre a ordem 
económica, que recebeu 
266 mil assinaturas de 
apoio, estabelece a prima­
zia do trabalho sobre o ca­
pital. Prevê que a lei deve 
assegurar prioridade da re­
muneração do trabalho so­
bre a remuneração do capi­
tal, especificada do traba­
lho "pelo atendimento das 
necessidades básicas do 
trabalhador e dos seus en­
cargos familiares". E esta­
belece sinteticamente os 
parâmetros para a refor­
ma agrária e a reforma ur­
bana. 

A propriedade do imóvel 
rural, de acordo com a 
emenda, corresponde a 
uma obrigação social, não 

D. Luciano Mendes 

a um direito individual, co­
mo pretendem os conserva­
dores. A emenda pretende 
também instituir a perda 
sumária de propriedades 
que não cumpram a função 
social, proposta vencida na 
Comissão da Ordem Eco­
nómica da Constituinte e 
que, por esta razão, não foi 
incorporada ao anteprojeto 
em discussão no plenário 
da Constituinte. 

Das quatro emendas pa­
trocinadas pela CNBB, a 
que recebeu maior número 
de adesões foi a emenda so­
bre educação, 694 mil assi­
naturas. A que recebeu me­
nor número de adesões foi 
a emenda sobre a ordem 
económica. Mas, segundo 
dom Luciano Mendes de Al­
meida, juntamente com a 
emenda da CNBB, as co­
munidades eclesiais de ba­

se colocaram à disposição 
dos eleitores outra emen­
da, mais ampla, patrocina­
da pela Associação Brasi­
leira de Reforma Agrária 
(ABRA), que prevê amplos 
instrumentos de reforma 
agrária, como a fixação de 
limite máximo para a pro­
priedade rural e a emissão 
imediata na posse dos imó­
veis desapropriados. No 
conjunto, a emenda es­
pecífica da CNBB e da 
ABRA deverá conseguir 
mais de um milhão de assi­
naturas, estima dom Lu­
ciano. 

Rigorosamente, pelo Re­
gimento Interno da Consti­
tuinte, são necessárias ape­
nas 30 mil assinaturas para 
permitir a apresentação de 
emenda popular. Desde 
maio, a CNBB empenha-se 
em conseguir o maior nú­
mero possível de assinatu­
ras, num esforço, segundo 
dom Luciano, destinado a 
afirmar a participação po­
pular na Constituinte. 

A proposta de emenda 
popular sobre educação en­
frenta um tema polémico 
da Constituinte ao prever a 
concessão de amparo técni­
co e financeiro a escolas 
particulares, desde que não 
tenham fins lucrativos. Há 
constituintes que desejam 
a estatização completa do 
ensino e outros que ex­
cluem a concessão de in­
centivos públicos às esco­
las particulares, embora 
admitam a sua existência. 

Boff: "Superar o capitalismo" 
O frei Leonardo Boff, que 

veio a Curitiba para des­
cansar uma semana na ca­
sa de seus familiares de­
pois de sua viagem à União 
Soviética, fez severas críti­
cas ontem ao anteprojeto 
da Constituinte, afirmando 
que seu maior temor "é 
que todos os brasileiros te­
nham de passar pelo vexa­
me e pela vergonha de re­
conhecer que o anteprojeto 
do relator de Sistematiza­
ção, Bernardo Cabral, está 

bem pior que o dos milita­
res". 

Segundo o pregador da 
Teologia da Libertação, a 
única forma de o texto do 
anteprojeto ser alterado 
para atender "às reais rei­
vindicações do povo brasi­
leiro é a participação do po­
vo na elaboração do texto 
final da Nova Constituição, 
já que o anteprojeto não 
atende nem mesmo às ne­
cessidades básicas do po­
vo". Leonardo Boff vê co­

mo saída uma mudança no 
sistema de governo. 

"Precisamos superar o 
capitalismo através de 
meios pacíficos para aca­
bar com a exploração vio­
lenta como a que vem acon­
tecendo no meio rural ou lo­
go chegaremos à guerra no 
campo, onde 12 milhões de 
brasileiros sem terra ou 
com pouquíssima terra 
vêm sendo assolados pela 
fome", disse frei Leonardo 
Boff à Agência Globo. 

Acordo sobre anistia a militares 
por Francisca St«lla Fagâ 

de Brasília 

O grupo interpartidário 
formado há um mês e que 
já integra cinquenta consti­
tuintes da ala progressista 
do PMDB, da ala menos 
conservadora do PFL e dos 
pequenos partidos de es­
querda chegou ao consenso 
sobre pelo menos um dos 
temas polémicos da Consti­
tuinte. 

Estão todos de acor­
do sobre a questão da anis­
tia: os militares punidos 
por crimes políticos não de­
vem ser reintegrados à ati-
va, ao contrário do que pre­
vê o anteprojeto da Consti­
tuição em discussão no ple­
nário e das conclusões das 
Comissões da Ordem So­
cial e da Soberania e dos 
Direitos e Garantias. 

Ainda não há consenso 
sobre a forma de indeniza-
ção. Segundo, porém, o de­
putado Alceni Guerra 
(PFL-PR), um dos articu-
ladores do grupo, as nego­
ciações deverão conduzir 
facilmente ao entendimen-

Mudança 
no prazo 

Por decisão da presi­
dência da Constituinte, o 
relator da Comissão de 
Sistematização, Bernar­
do Cabral, começará a 
trabalhar no seu substitu­
tivo já a partir do próxi­
mo dia 14 de agosto, e não 
mais a partir do dia 24, 
como estava previsto no 
regimento interno. Os 
prazos do regimento esta­
belecem que, no período 
entre 13 e 23 de agosto, o 
plenário debaterá o atual 
anteprojeto. 

to também sobre a indeni-
zação. O senador José 
Agripino Maia (PFL-RN), 
que tem conversado com os 
militares e com cassados, 
estava convencido de que 
os dois lados estão dispos­
tos a chegar a uma posição 
comum. A tendência predo­

minante no grupo é admitir 
uma forma de indenização 
retroativa, que alcance to­
do o período de afastamen­
to por razões políticas. 

Hoje de manhã, na biblio­
teca da Câmara dos Depu­
tados, o grupo interpartidá­
rio reúne-se para discutir a 
estratégia mais adequada 
para obter um amplo acor­
do sobre os temas polémi­
cos da Constituinte, capaz 
de permitir a aprovação de 
um texto avançado e coe­
rente da Nova Constitui­
ção. 

O grupo foi originalmen­
te formado por dez consti­
tuintes, entre eles os depu­
tados Euclides Scalco 
(PMDB-PR), António Brito 
(PMDB-RS), vice-líderes 
do senador Mário Covas na 
liderança da Constituinte, 
José Serra (PMDB-SP), 
Pimenta da Veiga (PMDB-
MG), Paulo Macarini 
(PMDB-SC). Do PFL, esta­
vam entre os fundadores do 
grupo os deputados Lúcio 
Alcântara (CE), Jayme 
Santana (MA) e Alceni 
Guerra (PR). 


